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RESUMO: O Programa Nacional de Imunizações 
(PNI) atua com o objetivo central de controlar, 
eliminar e ou erradicar doenças imunopreveníveis 
por meio de ações sistemáticas de vacinação da 
população brasileira. Para garantir um programa de 
vacinação de sucesso, não basta atingir as metas 
de coberturas vacinais propostas pelo Ministério da 
Saúde (MS), é imprescindível garantir a segurança 
do paciente durante a aplicação destas vacinas. 
Assim, neste capítulo objetivamos apresentar boas 
práticas em vacinação, seja nas salas de vacinas 
ou ações extramuro de vacinação sob a ótica do 
controle das infecções relacionadas à assistência 
à saúde. Abordaremos pontos importantes do 
processo de vacinação, para que seja planejado 
e executado dentro das normas técnicas exigidas 
pelas agências reguladoras, desde a fabricação 
dessas vacinas até o momento de descarte 
dos frascos, materiais e insumos. É fato que os 

imunobiológicos são seguros, eficazes e bastante 
custo-efetivos em saúde pública. No entanto, a 
eficácia e segurança dos imunobiológicos devem 
estar atreladas ao manuseio e à administração 
adequados. Este capítulo do livro representa um 
esforço em sensibilizar a comunidade acadêmica 
para correlação das boas práticas em vacinação 
e a ocorrência de infecções relacionadas à 
assistência à saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Vacinas. Infecções 
Relacionadas à Assistência à Saúde. Saúde 
Pública.

GOOD PRACTICES IN VACCINATION 
WITH EMPHASIS ON HEALTHCARE-

ASSOCIATED INFECTIONS
ABSTRACT: The National Immunization Program 
acts with the main objective of controlling, 
eliminating and or eradicating vaccine-preventable 
diseases through systematic vaccination actions 
of the Brazilian population. To guarantee a 
successful vaccination program, it is not enough to 
reach the vaccination coverage goals proposed by 
the Ministry of Health, it is essential to guarantee 
patient safety during the application of these 
vaccines. Thus, in this chapter we aim to present 
good practices in vaccination, whether in the 
vaccination rooms or extra-vaccination actions 
from the perspective of healthcare-associated 
infections. We will talk about important points in 
the vaccination process, so that it is planned and 
distributed within the technical standards required 
by regulatory agencies, from the manufacture 
of these vaccines to the moment of disposal of 
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bottles, materials and supplies. It is a fact that immunobiologicals are safe, effective and very 
cost-effective in public health. However, the efficacy and safety of immunobiologicals must be 
linked to proper handling and administration. This chapter of the book represents an effort to 
sensitize the academic community to a correlation of good practices in vaccination and the 
occurrence of healthcare-associated infections.
KEYWORDS: Vaccines. Healthcare-Associated Infections. Public Health.

 

1 |  INTRODUÇÃO
Iniciado em 18 de setembro de 1973, o Programa Nacional de Imunizações (PNI), 

atua com o objetivo central de controlar, eliminar e ou erradicar doenças imunopreveníveis 
por meio de ações sistemáticas de vacinação da população brasileira. Assim, o PNI 
disponibiliza imunobiológicos responsáveis por desencadear respostas imunológicas ativas 
ou passivas no organismo, a partir dos calendários vacinais (BRASIL, 2014).

Para garantir um programa de vacinação de sucesso, não basta atingir as metas 
de coberturas vacinais propostas pelo Ministério da Saúde (MS), é imprescindível garantir 
a segurança do paciente durante a aplicação destas vacinas. Todo o processo deve ser 
planejado e executado dentro das normas técnicas exigidas pelas agências reguladoras, 
desde a fabricação dessas vacinas até o momento de descarte dos frascos, materiais e 
insumos. Assim, a utilização das vacinas deve seguir as indicações, contraindicações, 
dosagens, condições de armazenamento, procedimentos de reconstituição descritos em 
bula (CORREA, 2018).

No que tange a segurança do paciente, é preciso trabalhar para a máxima redução dos 
eventos adversos pós vacinais (EAPV). Estes são considerados como qualquer ocorrência 
médica indesejada após a vacinação, podendo possuir ou não necessariamente uma 
relação causal com o uso de determinada vacina ou outro imunobiológico (imunoglobulinas 
e soros heterólogos). Portanto, um EAPV pode ser qualquer evento indesejável ou não 
intencional, seja ele: sintoma, doença ou achado laboratorial anormal (WHO, 2018).

O EAPV pode estar relacionado a fatores da vacina (atenuada ou não atenuada, 
cepas, adjuvantes, conservantes, estabilizadores, laboratório e lote) ou a fatores 
relacionados aos vacinados (idade, sexo, doses anteriores da vacina, eventos adversos 
às doses prévias, doenças concomitantes, deficiência imunológica). Além de fatores 
relacionados à administração (agulha e seringa, preparo, dosagens, local e via de aplicação, 
entre outros) (BRASIL, 2020).

Assim, neste capítulo objetivamos apresentar boas práticas em vacinação, seja nas 
salas de vacinas ou ações extramuro de vacinação sob a ótica do controle das infecções 
relacionadas à assistência à saúde.
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2 |  BOAS PRÁTICAS EM VACINAÇÃO
As boas práticas para administração de vacinas exigem uma equipe preparada 

para administrar corretamente. Portanto, é fundamental que esta equipe esteja treinada 
adequadamente. Para isso, é necessário que o profissional de saúde esteja atualizado 
em relação aos conhecimentos dessa área, uma vez que este conhecimento impacta 
diretamente no sucesso da vacinação.  O profissional deve garantir não só a conservação 
adequada daquela vacina, mas também deve fazer a escolha correta do local e da via 
de aplicação, manipular adequadamente o produto e, ainda, verificar se a vacinação está 
sendo realizada no momento correto (SANTOS, 2017).

A sala de vacinação é a instância final da Rede de Frio. Rede esta que parte da 
instância federal, passa pela rede estadual e municipal, chegando às unidades de saúde 
da Atenção Básica. Assim, os profissionais que atuam nessa sala são responsáveis pelos 
procedimentos de vacinação de rotina, campanhas, bloqueios e intensificações (BRASIL, 
2014).

A equipe de enfermagem é o principal grupo de profissionais responsável pela rotina 
da sala de vacinação. O manejo dos imunobiológicos é uma ação complexa, o enfermeiro 
responsável pela equipe, deve fazer uma supervisão diária na sala de vacinação, este 
deve ser capaz de ampliar seu entendimento no processo educativo dos outros técnicos, 
identificando as demandas da capacitação dos profissionais, com o intuito de desenvolver 
o potencial e melhorar a qualificação de toda equipe (OLIVEIRA et al., 2013).

2.1 Estratégias de vacinação
Para um maior alcance de índices de coberturas vacinais, as esferas governamentais 

devem se organizar e articular em diferentes estratégias de vacinação. Define-se estratégia 
como o caminho escolhido para atingir determinada meta: seria um meio de “como fazer” 
(SANTOS, 2017).

Santos (2017) ressalta que o serviço de imunização, focado em atingir as metas 
de cobertura vacinal, pode lançar mão de várias estratégias e conceitua as principais 
utilizadas no Brasil:

Vacinação de rotina – consiste no atendimento da população, no dia-a-dia e 
no próprio local do serviço de imunização, por demanda espontânea.

Vacinação de bloqueio – atividade prevista pelo sistema de vigilância 
epidemiológica, tendo como objetivo interromper a cadeia de transmissão de 
uma determinada doença imunoprevenível no menor tempo possível.

Campanha de vacinação – é uma ação pontual que tem um fim determinado 
e específico, sendo uma estratégia que tem abrangência limitada no tempo, 
visando à vacinação em massa de uma determinada população, com uma ou 
mais vacinas.
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Vacinação extramuros – são quaisquer atividades realizadas fora das unidades 
de saúde. Baseiam-se em equipes de vacinação que realizam vacinação casa 
a casa (incluindo residências e instituições em geral, como escolas, creches, 
empresas, orfanatos etc.), além da população em situação de rua, acampada, 
boias frias etc. e especialmente, pessoas que vivem em áreas rurais, de difícil 
acesso (populações indígenas, ribeirinhos e quilombolas, por exemplo), 
possibilitando alcançar populações que, de outra maneira, certamente nunca 
seriam vacinadas.

2.2 Administração de imunobiológicos
O termo “imunobiológicos” contempla vacinas, soros e imunoglobulinas. São 

produtos sensíveis, termolábeis, os quais precisam de cuidados durante o processo de 
armazenamento, transporte, distribuição e administração, para que sua potência e eficácia 
sejam garantidas (BRASIL, 2014).

O profissional que atua na vacinação deve levar em conta aspectos específicos 
das vacinas, soros e imunoglobulinas, tais como: composição; apresentação; via e 
regiões anatômicas para a sua administração; número de doses; intervalo entre as doses; 
idade recomendada; conservação e validade. A realização de procedimentos dentro das 
normas técnicas, abrangendo os aspectos supracitados, são essenciais para que não haja 
comprometimento do processo de imunização induzido pela vacinação (BRASIL, 2014).

 
2.2.1 Higiene das mãos em salas de vacinas e vacinação extra-muro

Em relação à higiene das mãos, nota-se a relevância desse procedimento devido 
ao fato que as mãos abrigam microrganismos. Assim, estas se tornam a principal  via  de  
transmissão  durante  à assistência à saúde, incluindo a administração de imunobiológicos 
(NASCIMENTO et al., 2020).

Aplicando-se a técnica recomendada pelo Ministério da Saúde, a higienização das 
mãos é suficiente para remover a microbiota transitória. A referida técnica baseia-se na 
higiene simples com água e sabão ou detergentes sintéticos, sob fricção, para remover 
sujidade, células epiteliais mortas, resíduos do metabolismo que constituem o substrato 
para os microrganismos (ANVISA, 2018).

A higienização das mãos como prática rotineira dos profissionais que trabalham 
em vacinação é fundamental para a prevenção e controle de infecções. Dessa forma, a 
higiene das mãos é um dos procedimentos mais importantes que antecedem a atividade 
de vacinação. Deve ser realizada antes e depois de: manusear os materiais, as vacinas, 
os soros e as imunoglobulinas; administrar cada vacina, soro e imunoglobulina e executar 
qualquer atividade na sala de vacinação (BRASIL, 2014).

As mãos devem ser higienizadas com água e sabão após cada atendimento a 
pacientes, porém a depender do fluxo e principalmente em casos de vacinação extramuros, 
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a opção pela antissepsia com álcool 70% pode ser utilizada, entre uma vacina e outra, porém 
com alguma frequência é necessário a higienização com água e sabão com alta frequência. 
Quando as mãos estão visivelmente sujas ou contaminadas com sangue ou outros fluidos 
corporais, elas devem ser bem higienizadas com água e sabão (EZEANOLUE et al., 2015).

Ressalta-se que antes de iniciar a higiene das mãos, é necessário retirar fômites, 
como anéis e pulseiras e outros adornos, pois sob tais objetos podem se acumular 
microrganismos. É importante manter as unhas curtas e com os cantos aparados para 
evitar acidentes e contaminação (NASCIMENTO et al., 2020).

O uso de luvas na administração de vacinas só é recomendado se o vacinador 
apresentar lesões abertas nas mãos que possam entrar em contato com os fluidos corporais 
de um paciente, e quando usadas devem ser trocadas entre os pacientes e consequente 
lavadas com água e sabão exclusivamente (EZEANOLUE et al., 2015).

Ressaltamos que a higienização das mãos, se adotada pelos profissionais da 
saúde, confere um padrão de segurança para os procedimentos envolvidos na vacinação. 
Diante disso, a higienização das mãos deve ser um hábito no cotidiano dos profissionais de 
saúde. Entretanto, a sua adesão e continuidade desafiam os profissionais que trabalham 
diretamente no controle de infecções relacionadas à assistência à saúde (BRASIL, 2014).

Estudo  realizado em Macapá-AP, do qual participaram 15 profissionais da saúde, 
objetivou avaliar  a higienização  das  mãos desses profissionais para  a  execução de 
trabalhos em sala de vacina. Observou-se que a maioria executava a higiene das mãos. 
Contudo, os mesmos, não a realizava de forma correta (GOMES et al., 2013).

Outro estudo investigou um surto de EAPV grave, incluindo a ocorrência de um 
óbito. O referido surto foi observado após a administração das vacinas contra sarampo, 
caxumba, rubéola (SCR) (seis casos), hepatite B (dois casos) e varicela (um caso) em 
uma unidade de atenção básica de saúde. No total, nove crianças apresentaram abscesso 
no local da injeção. Foi isolado Staphylococcus aureus resistente à meticilina, adquirido 
na comunidade (CA-MRSA), proveniente da coleta de secreção dos abscessos. Ainda, 
verificou-se colonização em nariz e garganta da vacinadora, a qual aplicou vacinas em oito 
crianças envolvidas no surto (THUONG et al., 2007).

No surto acima mencionado, foram identificadas práticas inadequadas de controle 
de infecção na sala de vacinação. Dentre essas práticas: a utilização de um único par de 
luvas para preparar os imunobiológicos e vacinar de três a seis pessoas, além da falta de 
higienização das mãos entre os atendimentos (THUONG et al., 2007).

Concluiu-se que a contaminação, possivelmente, ocorreu no manuseio do 
imunobiológico ou agulha durante o preparo da dose.  Ainda, a contaminação pode ter 
ocorrido na superfície da pele no local de aplicação da vacina. Ressalta-se a contribuição 
da falta de higiene das mãos ou realização inadequada do procedimento para a ocorrência 
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dos EAPVs avaliados (THUONG et al., 2007).

No mesmo ponto, a respeito da antissepsia com preparados alcoólicos da pele, o 
Ministério da Saúde e vários autores já se pronunciaram que tal prática é perfeitamente 
dispensável, exceto quando a pele esteja obviamente com sujidade perceptível, sendo que 
nesses casos o recomendado é a limpeza utilizando-se água e sabão preferencialmente ou 
álcool 70%, no caso de vacinação extramuros e em zonas rurais. (BRASIL, 2014; COREN-
SP, 2010).

Outra prática que deve ser desencorajada, é a aspiração prévia de vacinas em 
seringas e sua disposição nas caixas de trabalho.  Como a maioria das vacinas tem uma 
aparência semelhante após serem aspiradas, o enchimento prévio pode resultar em erros 
de administração, além de potencialmente representarem desperdícios se não forem 
utilizadas (EZEANOLUE et al., 2015).

Administrar apenas vacinas que o próprio vacinador preparou é um padrão de 
prática recomendada para administração de medicamentos. Se a vacina é preparada por 
um profissional, mas administrada por outro, o vacinador que administra a vacina não pode 
ter certeza do que está na seringa e, se é seguro (CDC, 2015).

 
2.2.2 Manuseio de seringas e agulhas

Para manusear seringas e agulhas descartáveis adequadamente deve-se: 
armazenar as seringas e agulhas descartáveis na embalagem original e em local limpo e 
seco, de preferência em armário fechado. Higienizar as mãos antes e após a manipulação 
de agulhas e seringas, manuseando o material em campo limpo (BRASIL, 2014; SES-GO, 
2020).

Deve-se, antes de utilizar agulhas e seringas, confirmar se a embalagem está 
íntegra e se o material se encontra dentro do prazo de validade. É necessário observar se 
o material é apropriado para o procedimento, objetivando-se evitar desperdício (BRASIL, 
2014; SES-GO, 2020).

Para utilizar agulhas e seringas, abra com cuidado a embalagem na direção do 
êmbolo para o canhão ou para a ponta da agulha, no caso das seringas com agulhas 
acopladas, evitando a contaminação. Ao término do uso, as agulhas não devem ser 
reencapadas, entortadas ou desacopladas manualmente. As seringas e agulhas devem ser 
descartadas em caixas coletoras de materiais perfurocortantes (BRASIL, 2014; SES-GO, 
2020).

Ao alcançar a capacidade máxima de armazenamento, respeitando-se 2/3 de sua 
capacidade ou o nível de preenchimento ficar a 5 (cinco) cm de distância da boca do 
recipiente, a caixa coletora de material perfurocortante deve ser fechada e enviada para a 
coleta do lixo hospitalar (ANVISA, 2004). Seringas e agulhas com dispositivo de segurança 
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também devem ser descartadas na caixa coletora de material perfurocortante (BRASIL, 
2014).

 
2.2.3 Manuseio de imunobiológicos acondicionados em ampolas de 

vidro e frasco-ampola com tampa de borracha

Para o manuseio de imunobiológicos em ampolas de vidro, inicie higienizando 
as mãos adequadamente (BRASIL, 2014; ANVISA, 2018). Selecione agulha e seringa 
adequadas e, caso necessário, conecte a seringa à agulha, mantendo-a protegida. Então, 
segure a ampola e envolva o gargalo em algodão seco. Quebre o gargalo da ampola com 
cuidado, descarte a parte superior da ampola em caixa coletora de material perfurocortante. 
Posicione a parte inferior da ampola, contendo o imunobiológico, entre os dedos indicador 
e médio. Introduza a agulha na ampola e aspire a dose indicada (BRASIL, 2014; SES-GO, 
2020).

As doses de qualquer imunobiológico devem ser aspiradas somente no momento da 
administração. Nunca se deve manter seringas preenchidas (previamente preparadas) em 
caixa térmica de uso diário da sala de vacinação (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

Quanto ao manuseio de imunobiológicos acondicionados em frasco-ampola com 
tampa de borracha, higienize as mãos adequadamente antes de manipular o frasco. Defina 
seringa e agulha apropriadas ao procedimento, e caso necessário, conecte a seringa à 
agulha, mantendo-a protegida. Em seguida, retire a proteção metálica do frasco-ampola 
que contém o imunobiológico, utilizando a pinça “dente de rato”. Higienize a tampa de 
borracha com algodão seco e introduza a agulha no frasco-ampola. Então, deve-se aspirar 
o líquido correspondente à dose a ser administrada. Posicione a seringa na vertical (ao 
nível dos olhos), aspire a dose com a agulha conectada ao frasco-ampola e retire o ar. 
Prossiga mantendo a agulha protegida até o instante da aplicação (BRASIL, 2014; SES-
GO, 2020). 

Para a reconstituição de imunobiológicos apresentados sob a forma liofilizada deve-
se abrir a ampola com o diluente e o frasco-ampola/ampola contendo o liófilo seguindo as 
orientações do parágrafo anterior. Então, faça a aspiração do diluente na ampola e injete 
o mesmo na parede interna do frasco-ampola ou ampola contendo o liófilo. Em seguida, 
realize a homogeneização do conteúdo com movimento rotativo do frasco em sentido 
único, sem produzir espuma. Aspire a quantidade da solução correspondente à dose a ser 
administrada. Mantenha a seringa em posição vertical (ao nível dos olhos), com a agulha 
acoplada ao frasco-ampola, e retire o ar. Proteja a agulha até o momento da administração 
(BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).
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2.2.4 Vias de administração dos imunobiológicos

As vias parenterais de administração são: intradérmica, subcutânea, intramuscular e 
endovenosa. Essas referidas vias se diferenciam quanto ao tecido em que o imunobiológico 
será administrado. A via endovenosa é exclusiva para a administração de determinados 
tipos de soros. Ressalta-se que no PNI a maioria dos imunobiológicos tem indicação de 
administração por via parenteral (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

É importante destacar que para administração de vacinas via parenteral, não é 
recomendada a assepsia da pele do usuário. Essa assepsia só deve ser realizada quando 
houver sujidade visível. Portanto, nesse caso a pele deve ser limpa com álcool a 70% ou 
água e sabão (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

Para a aplicação de vacinas por via parenteral não há necessidade de paramentação 
especial. Excepcionalmente, indica-se uso de luvas quando o vacinador tiver lesões abertas 
apresentando soluções de continuidade nas mãos. Neste caso, é orientado o uso de luvas, 
visando a não contaminação do imunobiológico e do usuário. Todavia para a administração 
de soros por via endovenosa requer o uso de luvas (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

Quanto a via intradérmica, a vacina deve ser introduzida na camada superficial da 
pele, a derme. Nesse caso, a absorção das vacinas administradas ocorre de forma lenta. 
Destaca-se que o volume máximo a ser administrado por meio da via intradérmica é de 0,5 
ml. São exemplos de vacinas administradas pela via intradérmica: a vacina BCG e a vacina 
de raiva humana (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

No que tange o uso de equipamentos de proteção individual (EPI), o Manual de 
Normas de Vacinação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2014) refere-se aos cuidados no 
manuseio do liófilo da BCG sem mencionar uso de óculos protetor. O Manual de Vigilância 
Epidemiológica de Eventos Adversos Pós-Vacinação (BRASIL, 2020) aborda o acidente 
ocupacional durante o preparo ou administração da vacina BCG recomendando limpeza do 
local com água ou soro fisiológico e avaliação oftalmológica em casos de acidente ocular. 
Este acidente deve ser devidamente notificado e protocolos locais para monitoramento do 
acidente devem ser tomados.

Entretanto, outros guias e manuais, já trazem a recomendação de uso rotineiro de 
EPI (óculos), durante o preparo e aplicação da vacina BCG (SANTOS, 2017; SES-GO, 
2020). Frente à existência de acidentes oculares em vacinadores envolvendo a vacina BCG 
e a falta de padronização da utilização dos óculos protetores nos manuais de imunização, 
verifica-se a necessidade da indicação do uso deste EPI em publicações científicas e 
normatizadoras. Ressalta-se que o uso de óculos para preparo e administração da BCG 
é uma medida simples e acessível, a qual acarreta um potencial fator protetor importante 
para os profissionais que trabalham na sala de vacina.

Em relação à via subcutânea, a vacina é aplicada na hipoderme, portanto, na 
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camada subcutânea da pele. As regiões do corpo mais utilizadas para a vacinação pela via 
subcutânea são a região do deltóide no terço proximal; a face superior externa do braço; 
a face anterior e externa da coxa; e a face anterior do antebraço. Há indicação de que o 
volume de imunobiológico aplicado por esta via seja no máximo de 1,5 ml. São exemplos 
de vacinas administradas pela via intradérmica: vacina tríplice viral (sarampo, caxumba e 
rubéola) e vacina contra febre amarela, ambas atenuadas (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

Na aplicação da vacina pela via intramuscular, o imunobiológico é administrado no 
tecido muscular. É indicada para a administração de vacinas cujo volume seja no máximo 
de 5 ml. Recomenda-se que regiões anatômicas selecionadas para a injeção intramuscular 
estejam distantes dos grandes nervos e vasos sanguíneos (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

São exemplos de vacinas administradas pela via intramuscular: vacina adsorvida 
contra difteria, tétano, pertussis, Haemophilus influenzae b (conjugada) e hepatite B 
(recombinante); vacina adsorvida contra difteria e tétano adulto; vacina contra hepatite 
B (recombinante); vacina contra raiva (inativada); vacina pneumocócica 10 valente 
(conjugada) e vacina contra poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

Sobre a região dorso glútea, ressalta-se que esta é uma opção apenas para a 
administração de determinados tipos de soros (antirrábico, por exemplo) e imunoglobulinas. 
Entretanto, a área ventroglútea é uma região anatômica que começou a ser utilizada mais 
recentemente para a administração de imunobiológicos por via intramuscular, com muitas 
vantagens. Deve ser utilizada por profissionais capacitados (BRASIL, 2014; SES-GO, 
2020).

O volume e/ou diversidade de imunobiológicos requeridos para determinado usuário 
torna necessária a utilização da mesma região muscular para a administração concomitante 
de vacinas, soros e imunoglobulinas. O músculo vasto lateral da coxa devido à sua 
grande massa muscular, é indicado para a administração simultânea de duas vacinas, 
principalmente em crianças menores de 2 anos de idade. Orienta-se que os locais das 
injeções devem ser sobre o eixo da coxa, separados por pelo menos 2,5 cm de distância 
(BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

Reforça-se a orientação de que a administração de múltiplas vacinas em um mesmo 
músculo não reduz o poder imunogênico das mesmas, bem como não aumenta a frequência 
e a gravidade dos eventos adversos. O aproveitamento da visita ao serviço de vacinação 
deve ser realizado para vacinar o usuário conforme esquema preconizado para os grupos e/
ou a faixa etária, oferecendo proteção contra as doenças imunopreveníveis e minimizando 
as oportunidades perdidas de vacinação. No adulto, deve-se evitar a administração de 
duas vacinas por vias semelhantes no mesmo deltóide. Caso os imunobiológicos sejam 
administrados por diferentes vias no mesmo deltóide, não há contraindicação (uma 
subcutânea e outra intramuscular, por exemplo) (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).
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No que se refere à via endovenosa, o imunobiológico é administrado diretamente na 
corrente sanguínea do usuário. Esta via permite a infusão de grandes volumes de líquidos, 
além de soluções que, por serem irritantes ou por sofrerem a ação dos sucos digestivos, 
são contraindicadas pelas demais vias parenterais e pela via oral.

 Imunobiológicos como os soros antidiftérico, antibotulínico e os soros antivenenos 
têm indicação de administração por via endovenosa. Os locais mais utilizados para a 
administração de injeções endovenosas são as veias periféricas superficiais. Ressalta-se 
a importância do registro do procedimento realizado no prontuário do paciente (BRASIL, 
2014; SES-GO, 2020).

A via oral é usada para a aplicação de vacinas apresentadas, geralmente, em forma 
líquida. Tais vacinas são eleitas para aplicação por esta via devido a maior facilidade de 
absorção pelo trato gastrintestinal. O volume e a dose dessas substâncias são introduzidos 
pela boca. Os exemplos de vacinas administradas pela referida via são: vacina poliomielite 
1, 2 e 3 (atenuada) e vacina rotavírus humano G1P1[8] (atenuada) (BRASIL, 2014; SES-
GO, 2020).

2.3 Estrutura e equipe de sala de vacina
De acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 197 de 2017, o 

estabelecimento que realiza o serviço de vacinação deve dispor de instalações físicas 
adequadas para as atividades de vacinação. Entre elas: pia de lavagem; bancada; mesa; 
cadeira; caixa térmica de fácil higienização; equipamento de refrigeração exclusivo para 
guarda e conservação de vacinas (com termômetro de momento com máxima e mínima); 
local para a guarda dos materiais para administração das vacinas; recipientes para descarte 
de materiais perfurocortantes e de resíduos biológicos; maca; e termômetro de momento, 
com máxima e mínima, com cabos extensores para as caixas térmicas.

Além desses itens mínimos, deverá ter uma recepção dimensionada de acordo com 
a demanda e separada da sala de vacinação e um sanitário disponível para os profissionais 
(ANVISA, 2017).

Essa RDC é posterior ao último Manual de Procedimentos de Sala de Vacina 
produzido pelo Ministério da Saúde em 2014. Neste guia as especificações traziam também 
recomendações sobre o dimensionamento adequado da sala para 9m²; pisos e paredes 
laváveis, pia específica para lavagem de materiais e pia exclusiva para lavagem das mãos; 
tomadas exclusivas para cada equipamento elétrico; níveis de iluminação adequada; 
computador; depósitos com tampa e pedal para o lixo comum; entre outros mobiliários.

Interessante citar que à medida que o calendário vacinal se expande em número de 
vacinas, o processo de vacinação se torna mais complexo, exigindo uma estrutura física e 
de rede de frio proporcional, bem como tecnologias eficientes de registro.
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É importante lembrar que os refrigeradores de uso doméstico, projetados para a 
conservação de alimentos e produtos que não demandam precisão no ajuste da temperatura, 
portanto, não são indicados ao armazenamento e à conservação dos imunobiológicos. O 
frigobar também não deve ser utilizado para este fim, uma vez que não tem efetividade de 
rendimento (CDC, 2021; AUSTRALIAN GOVERNMENT, 2019; BRASIL, 2017).

A escolha dos equipamentos corretos para armazenamento de imunobiológicos deve 
seguir as recomendações da Organização Mundial de Saúde, apoiada por seus relatórios 
oficiais e do Ministério da Saúde. Deve-se considerar, principalmente, a capacidade do 
refrigerador em oportunizar uma temperatura controlável entre +2ºC e +8ºC, garantindo 
viabilidade para o profissional armazenar e manusear as vacinas, bem como fazer o 
monitoramento constante da temperatura do equipamento (WHO, 2021; BRASIL, 2017).

Para as câmaras refrigeradas, não há necessidade de os imunobiológicos serem 
diferenciados por compartimento ou tipo, pois a temperatura no interior desses equipamentos 
se distribui de modo uniforme. Porém é importante atentar para a identificação com data e 
hora dos frascos multidose abertos, de modo a não ultrapassar o prazo de sua utilização 
(MEDEIROS et al., 2019).

Ainda, é importante lembrar que a sala de vacina é considerada área semicrítica, 
deve ser exclusiva para a administração dos imunobiológicos e todos os procedimentos 
devem promover a máxima segurança para os indivíduos vacinados, reduzindo o risco de 
contaminação aos envolvidos (BRASIL, 2020).

Percebe-se que para se realizar o processo de vacinação adequado, com riscos 
reduzidos ao paciente e ao profissional, será necessário cada vez mais recursos para uma 
sala de vacina, tanto de materiais e estrutura física ampla, quanto de recursos humanos 
que atendam a demanda.

2.4 Manejo de resíduos
A sala de vacinas deve estar em condições ideais de limpeza e higienização, para 

tanto, faz-se necessário realização da limpeza diariamente no início e final do turno de 
trabalho e sempre que necessário. A limpeza apresenta como objetivos: prevenir infecções, 
proporcionar conforto e segurança à clientela e a equipe de trabalho e a manutenção do 
ambiente limpo e agradável (SES-GO, 2020).

Além do equipamento de refrigeração ser adequado, é preciso que ocorra o descarte 
correto em caixas coletoras dos resíduos resultantes das atividades de vacinação. Na sala 
de vacina diversos tipos de resíduos são gerados. O manejo, a segregação, a coleta, o 
tratamento, o transporte e a destinação final desses resíduos merecem especial atenção 
em face dos riscos sanitários envolvidos (MEDEIROS et al., 2019).

Assim, no Brasil, segundo a RDC n° 306/2004, todo gerador de resíduos de serviços 
de saúde deve elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 
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(PGRSS) (ANVISA, 2004).

Figura 1: Fluxograma: Fases do Manejo de Resíduos de Serviços de Saúde

Fonte: Adaptado de Brasil, 2017

*A sala de vacina não produz resíduos químicos e/ou radioativos

Os resíduos resultantes da administração de imunobiológicos que contêm na 
formulação resíduos com microrganismos vivos atenuados, frascos de imunobiológicos 
com expiração do prazo de validade, frascos vazios com restos do produto ou conteúdo 
inutilizado (independente do imunobiológico ser inativado ou atenuado) são classificados 
no Grupo A1, bem como outros resíduos infectantes: seringas descartáveis (sem agulhas) 
e algodão com resíduos sanguíneos. As agulhas, ampolas de vacinas ou vidros que se 
quebram facilmente são classificados no Grupo E (BRASIL, 2017; ANVISA, 2004).

Os demais resíduos são classificados como lixo comum do Grupo D, assim como 
as caixas de poliuretano e/ou poliestireno expandido (isopor), as bobinas reutilizáveis, os 
papéis e derivados. O lixo comum, sempre que possível deve ser segregado (BRASIL, 
2017; ANVISA, 2004).
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A separação dos resíduos deve ser feita no local de origem, ou seja, na própria 
sala de vacinação e o acondicionamento, específico para cada tipo de lixo (BRASIL, 2017; 
ANVISA, 2004).

Os resíduos de vacinação, compostos por microrganismos vivos atenuados (vacinas 
contra sarampo, poliomielite, febre amarela, tuberculose, etc.) incluindo frascos de vacinas 
com conteúdo inutilizado, com prazo de validade expirado, vazios ou com restos do 
produto, agulhas e seringas, constituem materiais biológicos infectantes que devem receber 
tratamento, por meio de processo físico ou outros processos validados, a fim de reduzir ou 
eliminar a carga microbiana, em equipamento compatível com Nível III (autoclavação por 
vapor saturado sob pressão é a técnica mais empregada). Após o tratamento, havendo 
descaracterização física das estruturas, eles podem ser acondicionados como resíduos 
do Grupo D. Caso não haja, devem ser acondicionados em saco branco leitoso, com 
identificação de resíduo infectante (BRASIL, 2017; ANVISA, 2004).

Os resíduos do Grupo E, os perfurocortantes, necessitam ser acondicionados 
em recipientes resistentes, que estejam devidamente identificados com a inscrição 
perfurocortante e devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final (BRASIL, 
2017; ANVISA, 2004).

Deve-se acondicionar em recipientes de material resistente a resíduos especiais, 
ou lixo perigoso, como seringas e agulhas descartáveis. Acondicionar também os frascos 
contendo restos de vacina, após tratamento adequado, no mesmo recipiente de material 
resistente usado para as seringas e agulhas (BRASIL, 2017; ANVISA, 2004).

Já o conteúdo interno das bobinas (gel) é considerado substância atóxica e pode 
ser descartado na rede de esgoto local, antes do acondicionamento para a reciclagem.  
(BRASIL, 2017; ANVISA, 2004).

2.5 Papel do nível central de imunização local e a hesitação vacinal
Todo o processo de vacinação, seja ele público e/ou privado, deve ser supervisionado 

por autoridades competentes de vigilância em saúde locais. Tornando de suma importância 
a efetivação de uma gerência de imunização municipal que tenha a incumbência orientativa, 
de supervisão, coordenação e de atualização dos profissionais de saúde a respeito do 
Programa Nacional de Imunização (BRASIL, 2014).

Essa referência central no município potencializa a garantia de uma vacinação 
segura, pois normatiza a execução adequada do processo de vacinação de acordo com o 
PNI, garante a manutenção de uma rede de frio em todo o processo, monitora os possíveis 
EAPV (garantindo, inclusive, junto a Vigilância Sanitária a qualificação dos imunobiológicos) 
e direciona estratégias em Campanhas de Vacina (BRASIL, 2014; BRASIL, 2020).

A replicação de condutas sanitárias também é expansível para as salas de vacina 
privadas, que devem ser supervisionadas pela Vigilância em Saúde, enviando, inclusive, 



 
Capítulo 12 143

regularmente relatórios de controles de temperatura e notificações de EAPV.

Ainda, vale citar que por ser referência, a gerência de imunização local também tem 
o papel de replicar conhecimento técnico científico atualizado tanto para profissionais de 
saúde quanto, principalmente, para a população que recebe as vacinas (BRASIL, 2020).

Sobre o nível de confiança da população nas vacinas, é altamente variável, e 
se deve a contextos e preocupações específicas com vacinas, status socioeconômico, 
afiliação religiosa e política, bem como as experiências históricas (LARSON et al., 2016; 
HELFERT, 2015).

Infelizmente, as controvérsias recorrentes sobre a segurança da vacina afetam a 
sua cobertura vacinal. A atitude dos pais em relação à vacinação depende do conhecimento 
da doença evitável, da ansiedade que a doença transmite e da confiança no profissional 
de saúde da criança. Estes fatores têm sido foco de vários debates e motivo da criação do 
termo hesitação vacinal (SUCCI, 2018).

Entende-se que a informação a respeito do tópico segurança das vacinas tem sido 
cheia de conflitos, polarização e mal-entendidos. Existem muitos exemplos demonstrando 
como a representação incorreta de riscos e benefícios relatada ao público, acaba levando 
mais a desconfiança e ao medo, do que a uma tomada de decisão competente (OUBARI 
et al., 2015; SUCCI, 2018).

O debate público representado por profissionais de saúde que são referências no 
assunto é uma das alternativas para reduzir a desinformação e a informação errada. É 
importante compreender que as vacinas, não diferentes de qualquer outra intervenção em 
saúde, nunca será 100% segura e eficaz. Ao mesmo tempo, devemos fornecer informações 
claras sobre os riscos e benefícios potenciais à população (OUBARI et al., 2015; SUCCI, 
2018).

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
É fato que os imunobiológicos são seguros, eficazes e bastante custo-efetivos em 

saúde pública. No entanto, a eficácia e segurança dos imunobiológicos está atrelada ao 
manuseio e à administração (BRASIL, 2014; SES-GO, 2020).

Particularmente, cada situação vacinal demanda um profissional certo, um usuário 
certo, uma triagem certa, um momento certo, uma higienização das mãos certa, uma vacina 
certa, uma apresentação certa, uma validade certa, uma seringa e agulha certas, uma dose 
certa, uma via de administração certa, um tempo de administração certo, uma orientação 
pós-vacinal certa, um registro certo e um descarte certo (SES-GO, 2020).

A comunicação é imprescindível para divulgar os benefícios individuais, bem como 
as vantagens para a sociedade/coletividade acerca dos imunobiológicos. Idealmente, 
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somando-se os esforços de cientistas especialistas em vacinas, instituições, profissionais 
de saúde e usuários, observaremos que informações objetivas baseadas em evidências 
resistirão a anedotas, rumores e pontos de vista unilaterais (OUBARI et al., 2015).

Contudo, a implantação constante de novas vacinas ocasionou em um aumento 
da demanda nas salas de vacinação, aliada a alta rotatividade de recursos humanos, 
especialmente nas equipes municipais, o que pode contribuir para a ocorrência de erros 
na vacinação. Portanto, é de fundamental importância que o quadro profissional da sala de 
vacinação esteja atento para a prática de vacinação segura (CORREA, 2018).

Destaca-se que nenhum imunobiológico está totalmente isento de provocar eventos 
adversos. Contudo, os riscos de complicações graves, originados pelos imunobiológicos, 
são muito menores que os das doenças imunopreveníveis, as quais elas protegem (BRASIL, 
2020).

É necessário cautela e atenção ao contraindicar vacinas, no sentido de evitar a 
ocorrência de eventos adversos. Isso se deve ao fato de que os usuários não imunizados 
ficam suscetíveis ao adoecimento. Tornam-se um risco para a comunidade, representando 
um possível elo na cadeia de transmissão (BRASIL, 2020).

Para melhorar a segurança dos pacientes é fundamental que os sistemas de 
saúde desenvolvam a capacidade de coletar informações mais completas possíveis sobre 
eventos adversos e erros de vacinação. Os sistemas de saúde precisam atuar como fonte 
de conhecimento e base para futuras ações preventivas (BRASIL, 2020).

Caso as medidas apropriadas não sejam tomadas frente a um evento adverso ou ao 
surgimento de novas provas, não haverá aprendizado. Assim, a oportunidade de divulgar a 
informação será perdida, bem como a capacidade de produzir soluções mais amplamente 
efetivas e aplicáveis (BRASIL, 2020).

Desse modo, este capítulo do livro representa um esforço em sensibilizar a 
comunidade acadêmica para a correlação das boas práticas em vacinação e a ocorrência 
de infecções relacionadas à assistência à saúde. 
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